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LEI Nº 10.739, DE 26.10.82 (D.O. DE 11.11.82)
 

ALTERA DISPOSITIVOS LEGAIS
QUE INDICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber

que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:
 

Art. 1º — Os parágrafos 1º , 2º , 3º e 4º do artigo 155 da
Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado), passam a vigorar com as seguintes
redações:

"Art. 155 — 
§ 1º — O funcionário que contar tempo de serviço

igual ou superior ao fixado para aposentadoria voluntária
com proventos integrais, aposentar-se-á com as
vantagens da comissão em cujo exercício se encontrar,
desde que haja ocupado, durante 5 (cinco) anos
ininterruptos ou 10 (dez) intercalados, cargos de
provimento em comissão ou de direção no Sistema
Administrativo Civil do Estado, nas Autarquias, Empresas
Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações
instituídas pelo Poder Público Estadual, bem como os rela -
cionados nos artigos 85 e seu parágrafo único e 88,
parágrafo 1º, da Constituição Estadual.

§ 2º — Atendidos os requisitos estabelecidos pelo
parágrafo anterior, estender-se-ão as vantagens nele
constantes ao funcionário atingido pela compulsória, aos
70 (setenta) anos de idade, ou que se invalidar por
acidente em serviço, por moléstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificada no art. 89
desta Lei.

§ 3º — Somente para integralização do tempo
exigido nos parágrafos deste artigo e do art. 22 da Lei nº
10.644, de 20 de abril de 1982, computar-se-á o período
em que o funcionário haja exercido cargo de Secretário de
Estado, ou a nível deste, função de Assessoramento
Técnico do Poder Executivo, ou de membro de órgão de
deliberação coletiva, bem como o período em que tenha
exercido cargo em comissão.

§ 4º — O funcionário que contar tempo igual ou
superior ao fixado para aposentadoria voluntária com
proventos integrais ou 70 (setenta) anos de idade, ao se
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aposentar terá incluído em seus proventos valor idêntico
ao da gratificação pelo regime de tempo integral ou da
representação de gabinete que venha percebendo desde
que tenha usufruído esse benefício durante 5 (cinco) anos
ininterruptos ou 10 (dez) intercalados".
Art. 2º — Ressalvados os direitos adquiridos, aplicam-se

as disposições constantes dos parágrafos do art. 155 da Lei nº
9.826, de 14 de maio de 1974, e artigo 24 da Lei nº 10.644, de 29
de abril de 1982, aos funcionários com processos de aposentadoria
em curso, mesmo que já afastados do exercício, cujos atos de
inatividade ainda não hajam sido, apreciados pelo Tribunal de
Contas do Estado.

 
Art. 3º — O disposto no artigo 5º da Lei nº 10.402, de 04

de junho de 1980, não se aplica ao titular do cargo de que trata o
Decreto nº 15.449/82.

 
Art. 4º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
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